
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO  

 

PREÂMBULO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA/GO, TORNA PÚBLICO, PARA 

CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E DEMAIS 

LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E 

ANEXOS. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por agente de contratação designado Pregoeiro, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br. O servidor terá, dentre outras, as 

seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações 

e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão 

pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste 

edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e 

decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar 

o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 

devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DATA E HORA DE INÍCIO DE 

CADASTRO DAS PROPOSTAS: 
08h do dia 02/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DE CADASTRO 

DAS PROPOSTAS: 
07h50 do dia 19/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 
08h00 do dia 19/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: 
Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL 

www.bll.org.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 

empresa do ramo visando a o serviço de transporte escolar, para atender a necessidade do 

transporte escolar no município de Perolândia/GO condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
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1.4. Esse certame é destinado à AMPLA CONCORRÊNCIA. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária arcada 

com recursos federais, e em dotação própria do município, conforme Declaração Dotação 

Orçamentária e Impacto Financeiro, emitida pelo Dep. De Contabilidade do Município. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio Eletrônico Portal: 

Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br. 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico, onde também 

deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 

detalhadas para sua correta utilização. 

3.2.1. Os interessados em se credenciar poderão obter maiores informações na 

página www.bll.org.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de 

atendimentos do Portal ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

3.2.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de 

Perolândia responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

3.3. O credenciamento junto ao Portal implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.5. O Pregão será conduzido pelo Município de Perolândia com apoio técnico e operacional do 

Portal BLL, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 

3.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal 

BLL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 
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3.7.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL BLL. 

4.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015 e no art. 

4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.3.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

4.4. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela 

decorrente, sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital: 

4.4.1.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.2.  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

4.4.3.  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

4.4.4.  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.4.5.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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4.4.6.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.4.7.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

4.4.8.  Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4.11. O impedimento de que trata o item 4.4.4 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.4.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar 

no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.4.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

4.4.14. O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico 

e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução. 

4.4.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.4.16. A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

4.5. Como condição para participação no pregão, a licitante deverá assinar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  



 
4.5.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1.1. no item exclusivo para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame, para aquele item. 

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5.2.  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório. 

4.5.3.  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.5.4.  Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal. 

4.5.5.  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

4.5.6.  Licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5.7.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4.6.  As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão 

ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços ou com os documentos de 

habilitação, de acordo com previsão expressa neste edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento e no cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema ou apresentará as declarações previstas no Anexo III deste edital. 



 
5.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – 

BLL www.bll.org.br, e até a data e hora final para recebimento das propostas, os licitantes deverão 

encaminhar os documentos de habilitação e a proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, até a data e o horário 

estabelecidos para recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

fase de recebimento de propostas. 

5.2.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, 

sendo de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários 

para o cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do objeto 

desta licitação. 

5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

5.7.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.9.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

5.9.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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5.10.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 5.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

5.11.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

5.12.  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5.13. A proposta a ser anexada para o item deverá, ainda, estar acompanhada do seguinte anexo: 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, no que for aplicável, e contendo as informações 

similares à especificação do Termo de Referência. 

6.1.2.1. O prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando exigidos, deverão constar 

na proposta. 

6.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.3. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 

divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 

prevalecerão as últimas. 

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 



 
6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.9.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.10.  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.6.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.6.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no 

preâmbulo deste edital. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 



 
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10.1. Se o(a) Pregoeiro(a) verificar que houve erro de digitação em lance ofertado, 

poderá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. 

7.11.  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.12.  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, conforme informado no 

PREÂMBULO deste edital. 

7.13.  Foi adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, no 

qual, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 

os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

7.14.  Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  



 
7.16.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

7.19.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21.  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 



 
7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação. 

7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 

para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais 

para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do 

Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual 

ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize. 

7.21.2.2. empresas brasileiras. 

7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País. 

7.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 

termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.21.2.5. Sorteio por meio de cumbuca a ser transmitido em tempo 

real em canal do youtube ou plataforma semelhante, à escolha da 

Prefeitura Municipal de Perolândia, em ato contínuo da sessão do pregão. 

7.21.2.5.1. Em caso de sorteio os licitantes serão 

informados dos itens a serem realizados sorteios, data e 

horário, bem como plataforma a ser realizada o sorteio para 

fins de desempate e classificação das licitantes. 

7.22.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 



 
7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

7.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

7.22.4.1. O licitante deverá juntamente com o encaminhamento de sua 

proposta apresentar declaração (podendo ser no corpo da mesma) informando 

o endereço eletrônico oficial de E-mail da empresa, para fins de recebimento de 

convocações, notificações e comunicações referentes aos procedimentos 

administrativos e sancionatórios. 

7.22.4.2. Este item não terá caráter desclassificatório da proposta, podendo 

ser diligenciado, em sessão, em caso de ausência/erro, por parte da licitante, na 

forma de inclusão de Declaração Expressa em sessão e registrada em Ata da 

Sessão. Nos casos do representante da licitante vencedora estar presente em 

sessão, ou nos casos em que o representante legal da empresa estiver ausente em 

sessão a declaração somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

7.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação e normatização correlata e condições previstas no item 

4.3. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas dos itens “8.1.1.” e “8.1.2.” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 4.3.1 e 4.5.1 deste edital. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1. contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.10. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 



 
8.11. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.12.1. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela 

Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a 

quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

8.12.2. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração 

como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, 

mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva 

comprovação de exequibilidade;  

8.12.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o 

objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não 

estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta. 

8.12.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 

metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do 

objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.14. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

8.15. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas. 



 
8.15.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.15.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.17. Encerrada a análise quanto ao julgamento de conformidade da proposta e negociação, o 

pregoeiro passará a verificação da documentação de habilitação do licitante, observado o disposto 

neste Edital. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO: Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários 

e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

9.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30%, para o consórcio em 

relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia. 



 
9.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

9.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, 

e art. 6º, §4º). 

9.8.1.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 

único). 

9.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

9.9.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro.  

9.10. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

9.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

9.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

9.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

9.12. Na análise dos documentos de habilitação, a agente de contratação/pregoeiro ou comissão 

de contratação, poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.9.1. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 
9.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

9.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.16. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do PORTAL BLL, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

9.16.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

PORTAL BLL, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 

ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

9.16.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões, realiza 

pelo Pregoeiro, lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

9.17. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 

9.18. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.19. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.19.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.20. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos do item 9.9.1, a documentação relacionada 

para fins de habilitação: 

9.21. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.21.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

9.21.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
9.21.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

9.21.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência. 

9.21.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores. 

9.21.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 

ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 

como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

9.21.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização. 

9.21.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

9.22. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.22.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, 

conforme o caso. 

9.22.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.22.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS). 

9.22.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 



 
9.22.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da 

Fazenda Estadual onde a empresa for sediada. 

9.22.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal onde a empresa for sediada. 

9.22.7.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.23. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.23.1. Certidão Negativa de falência e concordata (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 

(noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão. 

 

9.24. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.24.1. Comprovação de aptidão técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, consistente na apresentação de atestado de capacidade 

técnico operacional que comprove capacidade operacional na execução de 

serviços, similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior compatíveis com o objeto desta licitação.  

9.24.1.1. Deverá constar do atestado emitido pelas pessoas jurídicas 

de direito privado o nome completo do signatário e número do CPF, 

estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua 

veracidade por parte da administração. 

9.24.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 

o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.24.1.3. Em caso de apresentação por licitante de atestado de 

desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito 

parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não 

identificar a atividade desempenhada por cada consorciado 

individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua 

qualificação técnica: 



 
9.24.1.3.1. caso o atestado tenha sido emitido em favor de 

consórcio homogêneo, as experiências atestadas deverão ser 

reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção 

quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações 

para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual, em que todas as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas 

consorciadas; 

9.24.1.3.2. caso o atestado tenha sido emitido em favor de 

consórcio heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser 

reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos 

campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual. 

9.24.1.3.3. Na hipótese do previsto no item 9.24.1.3, para fins de 

comprovação do percentual de participação do consorciado, caso 

este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá 

ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de 

constituição do consórcio. 

 

9.25. DA HABILITAÇÃO DAS MEs/EPPs 

9.25.1. As empresas qualificadas como MEI/ME/EPP, na forma da Lei 

Complementar nº 123/2006, deverão apresentar todos os documentos de 

habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-

financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 

9.25.2. As MEI, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar 

a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006. 

9.25.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como MEI, Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.25.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 

a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 



 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.25.5. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

Administração, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.25.6. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

9.26. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

9.26.1. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

9.26.2. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade 

previamente estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 

90 (noventa) dias antes da data da sessão pública deste Pregão. 

9.26.3. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.26.4. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 

em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.26.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


 
10.2.2. qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do 

julgamento das propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo 

próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão; 

10.2.3. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos; 

10.2.4. o registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por 

meio do sistema, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos 

na plataforma; 

10.2.5.  após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha 

registrado a intenção de recurso na forma do item 10.2 deverá apresentar, em 

momento único, as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do 

sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 

10.2.6. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.2.7. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento. 

10.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da 

Prefeitura Municipal - Gerência de Licitações e as peças da fase externa da licitação no sítio 

eletrônico www.perolandia.go.gov.br. 

10.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital, item 10.10. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.perolandia.go.gov.br/


 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2.  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O licitante declarado será declarado vencedor por ato do Pregoeiro. 

13.2.  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá adjudicar o objeto e 

homologar a licitação.  

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato. 

15.2. O representante legal da(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) comparecer na sede 

administrativa da Prefeitura Municipal para assinatura do instrumento contratual em até 05 (cinco) 

dias úteis contados da convocação publicada no Diário Oficial do Município, devendo o 

responsável apresentar cópia do contrato social demonstrando capacidade para firmar o mesmo, 

ou ainda procuração apta para tal fim, sendo que o não comparecimento do responsável legal da 

licitante no prazo previsto será considerado como desistência de proposta conforme previsto no 

Art. 90 da Lei Nº 14.133/21, acarretando as penalidades legais previstas no item 20 deste Edital, 

sem prejuízo das cominações pertinentes previstas na Lei Nº 14.133/21. 

15.2.1. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, 

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 

as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, será 

facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.3.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente ou não comprovar que mantém as mesmas condições de 



 
habilitação, no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

15.3.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º do 

Art. 90 da Lei Nº 14.133/21, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

15.3.2.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário. 

15.3.2.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

15.3.2.3. Caso ocorra os fatos citados anteriormente, a atualização será 

aplicada utilizando o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC 

ou outro que vier a substituí-lo. Utilizar-se-á o índice acumulado da 

seguinte forma: índice do 1º mês subsequente ao mês da apresentação 

de proposta até o índice do mês de convocação. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) Meses, a partir de sua assinatura. 

15.5. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem na aquisição do objeto da presente licitação, no limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial deste Contrato. 

15.6. O valor da proposta vencedora será atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) ou por índice que venha a substituí-lo, após um ano da data do 

orçamento estimado. 

15.7. À época da prorrogação contratual, se for o caso, caso o preço médio de mercado venha a 

ser inferior ao valor contratado, o gestor do Contrato negociará com a CONTRATADA, com vistas 

a adequar o valor originário ao preço praticado no mercado. 

15.8. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 

no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 

10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

na minuta de Contrato, anexo a este Edital. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 



 
 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência 

e instrumento contratual.  

 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. São aplicáveis as sanções previstas no título IV da Lei Federal 14.133/21 e demais normas 

pertinentes, o PROPONENTE que: 

20.2.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

20.2.2.  Dar causa à inexecução total do contrato; 

20.2.3.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

20.2.4.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

20.2.5.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.2.6.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

20.2. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

de acordo com o previsto no inciso IV Art. 156 da Lei Nº 14.133/21 e multas previstas neste Edital 

e Anexos, bem como das demais cominações legais, garantida prévia e fundamentada defesa, o 

PROPONENTE que: 

20.3.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

20.3.2.  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.3.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.3.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.3.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.3. A recusa da empresa vencedora em assinar o contrato ou desistir de manter sua proposta 

acarretar-lhe-á multa de 10% do valor de sua proposta, sem prejuízo das demais cominações legais 

previstas neste edital, Lei Nº 14.133/21 e minuta de contrato. 

20.4. As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Título IV, Capítulo I, da 

Lei nº 14.133/21, aplicam-se a esta licitação e ao contrato decorrente. 



 
20.4.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

20.5. Aplica-se, também, a esta licitação e aos contratos dela decorrentes, a responsabilização 

objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 

pública nacional e estrangeira, na forma da Lei nº 12.846/2013. 

20.6. A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, conforme prazos 

previstos na Lei Nº 14.133, a contar da publicação no Diário Oficial do Município de Perolândia e 

envio de cópia da respectiva notificação extrajudicial, decisão ou sanção via e-mail do licitante.  

20.7. Todas as notificações extrajudiciais e sanções serão realizados pela a Prefeitura Municipal de 

Perolândia para com a LICITANTE/CONTRATADA serão exclusivamente realizadas por meio do 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE Perolândia e concomitantemente por e-mail oficial 

informado pela empresa em sua proposta ou cadastro junto à Plataforma de Pregão Eletrônico. 

20.7.1. A contagem do prazo começa a contar a partir do primeiro dia útil após a publicação do 

Diário Oficial do Município de Perolândia. 

20.8. Nos processos de sanções serão abertas vista do processo aos interessados, de segunda-feira 

à sexta-feira das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00, na sede da Prefeitura de Perolândia – 

Superintendência de Licitações e Contratos. 

20.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

20.10. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

20.11. Aplicam-se as demais Sanções previstas na MINUTA DE CONTRATO – ANEXO VIII, deste 

edital. 

20.12. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

20.12.1. Para os propósitos citados, definem-se as seguintes práticas: 

20.12.1.1. PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 

público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

20.12.1.2. PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o 

objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

20.12.1.3. PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 

ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

20.12.1.4. PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 

um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 



 
20.12.1.5. PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 

multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema www.bll.org.br. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame, contados da data de recebimento da impugnação. 

21.3.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada 

no sistema www.bll.org.br, e em sítio eletrônico oficial do Município (PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA).\ 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras 

Públicas no endereço eletrônico www.bll.org.br. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, contado da data de recebimento 

do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

21.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio www.bll.org.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, 

seu acompanhamento. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


 
21.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

21.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato 

com poderes para impugnar o Edital). 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 



 
22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, 

caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis. 

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.12.  A CONTRATANTE poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

22.12.1. A anulação do pregão induz à extinção do contrato. 

22.12.2.  A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

22.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

22.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.bll.org.br, 

www.perolandia.go.gov.br e os autos do processo administrativo permanecerão, no Centro 

Administrativo Municipal de Perolândia, com vista franqueada aos interessados. 

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS, INEXISTÊNCIA DE 

TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO E SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 

NO EDITAL; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO. 

 

 

Perolândia/GO, 01 de Agosto de 2024 

 

 

Luci Mara Brizzola do Amaral 

Sec. Municipal de Educação 

  

http://www.bll.org.br/
http://www.perolandia.go.gov.br/


 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, 

“a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

1.1  O presente termo de referência tem por objeto a contratação com urgência autorização 

do pregão, para contratação de serviços de transporte coletivo de passageiros destinado ao 

transporte escolar, com motorista e veículos do tipo: micro-ônibus e van por um período de 12 

(doze) meses para atender as necessidades da Secretaria de Educação do município da 

Prefeitura Municipal de Perolândia, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CAPACI

DADE 

UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

  

QUANTID

ADE 

DIARIA 

 

VALOR 

KM (R$) 

DIAS 

LETIVOS 

VALOR 

TOTAL DOS 

DIAS 

LETIVOS 

EM KM 

VALOR 

TOTAL 

DE 12 MÊS 

1 Transporte micro-ônibus  29 

passageiros 

 

KM 

 

272 KM 

 

6,81 

 

200 dias 

 

54.400 

 

R$ 370.464,00 

2 Transporte van 20 

passageiros 

KM 146 KM 6,68 200 dias 29.200 R$ 195.056,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 565.520,00 

 

1,.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 2021. 

1.3 O prazo de vigência desta contratação é de 12 (doze) mês contados do contrato na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021)  

 

2,1 CARACTERÍSTICAS DA DEMANDA 

2.1.1 O Município de Perolândia é uma entidade de direito público, integrante da 

república federativa do Brasil, e é responsável pela execução dos serviços 

públicos e entrega, aos seus administrados, de uma cidade limpa, organizada, 

cujo desenvolvimento observa os padrões de cuidado com o meio ambiente 

e com a pessoa humana. Deve, para isso, emprestar rigorosa observância aos 

aspectos administrativos, legalidade e moralidade. 

 

3 - ESPECIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES E DOS SERVIÇOS 

3.1. Contratação de serviços de transporte coletivo de passageiros destinado ao transporte 

escolar para os alunos da Educação Básica do Município, com vigência de 12 meses. 

 



 
4 - REQUISITOS A SEREM PREENCHIDOS PELA EMPRESA NA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS: 

4.1. O serviço de transporte escolar será executado da seguinte forma: 

4.1.1. O percurso previsto, em seu itinerário, conforme constam acima serão considerados a ida 

e o retorno, para cada dia. 

4.2. Condições para a Realização dos Serviços: 

4.2.1. No itinerário/percurso em que ocorrer o transporte, a empresa vencedora deverá assegurar 

condições ideais de conforto e segurança aos alunos transportados. 

4.2.2 Os serviços, objeto do presente contrato, serão prestados em conformidade com o 

calendário escolar / letivo, beneficiando a todos os alunos residentes nas localidades e 

adjacências, conforme itinerários/percursos, descritos no objeto constante no caput desta 

Cláusula. 

4.2.3 Os serviços serão prestados, nos dias letivos e em dias não letivos, em que haja eventos 

cívicos e outros eventos extra classe, conforme for determinado pela Secretaria Municipal de 

Educação  ou pela Unidade Escolar, com o consentimento desta. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

a. O micro-ônibus veículo automotor de transporte coletivo com capacidade para 

até vinte nove passageiros. 

b. Van, veículo automotor de transporte coletivo com capacidade para 20 

passageiros. 

c. Veículo constituído por uma (1) única unidade rígida, com motor próprio e 

solidário e o compartimento de passageiros situado em um piso único. O 

compartimento do motorista pode ser ou não Inter comunicável com o 

compartimento de passageiros. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 

14.133/21 

a. Sustentabilidade: 

i. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos neste 

Termo, devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis, inerentes ao objeto a ser 

adquirido/fornecido/executado. 

b. Da exigência de amostra: 

i. Não será exigida amostra. 

c. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

d. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133/21 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

a. O prazo do contrato é de 365 dias, a contar da assinatura do instrumento 

contratual, devendo observar o calendário Escolar Municipal e Estadual.  



 
b.  O objeto deste instrumento será executado pela CONTRATADA de acordo com 

seus próprios métodos e padrões, baseados em práticas profissionais corretas e 

atendidos, sempre e previamente, todos os requisitos e especificações técnicas 

fornecidas pela CONTRATANTE as observando a CONTRATADA as 

melhores normas aplicáveis e ainda a observação, sempre que possível, das 

normas, regulamentos, diretrizes e proposições e planos de qualidades 

envolvidas da concretização do objeto contratual. 

c. A CONTRATADA manter-se-á à disposição da CONTRATANTE, durante 

todo o tempo necessário à execução deste instrumento. 

d. A CONTRATADA obriga-se a desenvolver o fornecimento, objeto deste 

contrato, com pessoal adequado e capacitado, em todos os níveis de trabalho, 

obedecendo rigorosamente o estabelecido na proposta que integra rigorosamente 

o contrato. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/21) 

a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

b. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

c. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

caput). 

d. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, §1º). 

e. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

f. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

g. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 



 
h. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

i. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 

121, §1º). 

j. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 

44, §2º). 

k. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

l. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 

de regularidade da empresa em relação aos documentos de habilitação previstos 

na Lei nº 14.133/2021. 

i. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  

a. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento processo 

de licitação na modalidade pregão presencial conforme preconiza a Lei 

14.133/2021). 

b. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 

existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 

oficiais, tais como:   

i. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

ii. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

c. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 

de habilitação: 

i. Habilitação Jurídica:  

1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 



 
2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

5. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971. 

ii. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou  

3. Prova de regularidade com a Fazenda sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

a. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação 

de regência. 

4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 
a. Promover através de seu representante, o acompanhamento e fiscalização dos 

produtos ou serviços fornecidos, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando para a 

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas. 

b. Exigir do fornecedor o fiel cumprimento das obrigações decorrentes desta 

contratação. 

c. Aplicar penalidades à CONTRATADA, por descumprimento contratual. 

d. Fornecer à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para 

o bom desenvolvimento dos serviços. 

e. Proporcionar as condições, a seu cargo, para que a empresa cumpra as 

obrigações pactuadas. 

f. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações da 

Secretaria Municipal de Educação, sempre que se fizer necessário, 

independentemente de permissão prévia, desde que estejam credenciados pela 

mesma e exclusivamente para execução dos serviços. 

g. Comunicar à CONTRATADA as irregularidades ou defeitos observados na 

execução do objeto. 

h. Realizar os pagamentos decorrentes das demandas atendidas, nos termos 

estabelecidos neste Termo de Referência, somente após o atesto da execução 

satisfatória do objeto contratado. 

i. Prestar informações adicionais, dirimir dúvidas e orientar nos casos omissos, se 

ocorrer, a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação 

escrita. 

j. Cumprir com as demais obrigações constantes do Termo de Referência. 

k. Realizar o recebimento do objeto. 

l. Observar o prazo de execução e a conformidade do contrato, garantindo a 

qualidade desejada pela Administração Municipal. 

m. A Administração Municipal não se responsabilizará por qualquer despesa que 

venha a ser efetuada sem que tenha sido previamente autorizada e reserva-se o 

direito de exercer, quando lhe convier, a fiscalização sobre a entrega do objeto 

contratado se atende todas as especificações deste Termo, ainda, aplicar multas 

ou rescindir o contrato, caso a empresa descumpra quaisquer das cláusulas 

estabelecidas no mesmo. 

n. Informar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades ou falhas 

encontradas durante a prestação dos serviços/fornecimento contratados, fixando 

prazos para as devidas correções, sob pena de sofrer sanções pertinentes, 

constante na cláusula de penalidades deste contrato. 



 
o. Notificar à CONTRATADA, formalmente, caso os materiais estejam em 

desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e Anexos, para 

que essa proceda às correções necessárias. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11. 1 Obedecer às normas constantes do Processo de Licitação e neste contrato; executando 

os serviços em estrita observância às determinações do MUNICÍPIO e às normas 

técnicas e de segurança inerentes ao objeto deste Termo Contratual; 

11.2  Não sub-empreitar a execução dos serviços. 

11.3  Providenciar apólice de seguro em favor dos passageiros transportados, cuja cópia da 

apólice deve ser remetida à Prefeitura. 

11.4  Cumprir todas as exigências das Leis e Normas Trabalhistas e de Segurança no 

Trabalho, tanto em relação ao pessoal utilizado na consecução do objeto do presente, 

quanto do pessoal que, por qualquer eventualidade, possa permanecer junto ao veículo; 

11.5  Submeter-se às determinações do MUNICÍPIO e ao cronograma do calendário 

escolar; 

11.6  Informar a Prefeitura Municipal de Perolândia por meio de ofício, quando houver 

alteração no quadro de motoristas, anexando a documentação do (s) substituto (s) 

exigida no Edital. 

11.7  Na ocorrência de paralisações na operação das linhas sob sua responsabilidade, 

ressalvados os casos de força maior, cabe às empresas contratadas promover as ações 

necessárias para o pronto restabelecimento dos serviços. 

11.8 Na ocorrência de paralisações na operação das linhas sob sua responsabilidade, 

ressalvados os casos de força maior, cabe às empresas contratadas promover as ações 

necessárias para o pronto restabelecimento dos serviços. 

11.9  Executar o serviço de transporte no itinerário / percurso, conforme consta do objeto 

contratual, sem qualquer discriminação aos passageiros transportados; 

11.10  Realizar o transporte com veículos apropriados para número de 

passageiros/alunos conforme estabelecido na Cláusula Primeira deste Contrato. 

11.11  Atender as demais normas e obrigações constantes no respectivo Processo de 

Licitação a ser firmado. 

11.12 Fornecer ao MUNICÍPIO a respectiva Nota Fiscal de Prestação de Serviços, 

emitida segundo as normas fiscais e tributárias pertinentes, conforme o cronograma de 

pagamentos estabelecido na Cláusula Quinta deste instrumento contratual;  

11.13 Utilizar-se de veículos com idade máxima de 10 anos a contar da data de 

fabricação, para o ano de 2024 a fabricação deve ser igual ou posterior a 2014. Não 

havendo interessados que possuam veículos com ano de fabricação requerido, será 

procedido nova chamada durante a mesma seção de julgamento, no qual será acrescida 

em 05 (cinco) anos a idade máxima do veículo, e assim sucessivamente, até que se 

apresentem interessados. 

11.14  Adotar as providências necessárias para que o veículo e condutor estejam em 

estrita concordância com as normas da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 



 
– Código Nacional de Trânsito – especialmente às disposições contidas nos artigos 136 

a 139 do mesmo diploma legal; 

11.15  Quanto ao Condutor: 

a) Ter Idade Superior a 21 anos; 

b)  Ser Habilitado, no mínimo na categoria D, independente da lotação do veículo; 

c)  Ser Aprovado em curso Especializado para transporte de escolar (CETE) nos termos 

da regulametação do CONTRAN; 

d) Apresentar Certidão de Antecedentes Criminais; 

e) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em 

infrações médias durante os doze últimos meses; 

      11.16 Quanto ao Veículo: 

a)  Registro de Veículo, Espécie Passageiro, carroceria do Tipo Transporte Escolar e Categoria 

Aluguel 

b) Realizar semestralmente inspeção de segurança veicular junto a Organismo de Inspeção de 

Segurança Veicular credenciado junto ao INMETRO; 

c)  Apresentar cópia da Autorização para Transporte Escolar, emitida pelo Detran, e guia 

original deve estar afixada na parte interna do veículo, em local visível;  

d)  Conforme o art. 136, Inciso III, do Código nacional de Trânsito, o veículo de transporte 

escolar deverá ter pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 centímetros de largura, a 

meia altura, em todas as extensões das partes laterais e traseiras da carroceria, com o dístico 

ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo com carroceria na cor amarela as cores 

aqui indicadas devem ser invertidas; 

e)  Instalar, conf. o art. 136, Inciso VI, do Código nacional de Trânsito, cintos de segurança em 

número igual ao da lotação; 

11. 17 Outros Requisitos e equipamentos estabelecidos pelo CONTRAN 

11.18 O VENCEDOR assumirá responsabilidade pela execução do objeto, bem como por 

quaisquer danos decorrentes da prestação de serviços, causados a esta Secretaria de Educação. 

11.19Executar rigorosamente o contrato, cumprindo os fielmente os compromissos avençados, 

de forma que o fornecimento seja realizado com esmero e perfeição. 

11.20Fornecer o produto contratado, independentemente de qualquer contratempo. 

11.21 Manter-se durante todo o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações ora assumidas, assim como com todas as condições de habilitação e qualificações 

exigidas neste Termo de Referência e em seus anexos. 

11.22 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTATANTE, 

cumprindo todas as orientações, prestando todos os esclarecimentos solicitados, propiciando 

todos os meios e facilidades necessários à fiscalização dos serviços e atendendo às reclamações 

formuladas; 

11.23  Responder pela qualidade dos produtos oferecidos, que deverão ser compatíveis com 

as finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos. 

11.24 Fornecer materiais novos, em bom estado de conservação, atendendo às especificações 

contidas neste Termo de Referência. 

11.25 Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas, 

sem ônus para o CONTRATANTE, caso verifique que os mesmos não atendem as 

especificações do Termo de Referência. 

11.26 A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração para representá-

lo na execução do contrato; 



 
11.27 Assumir a responsabilidade por toda e qualquer despesa com pagamento de seu pessoal, 

inclusive com traslados, alimentação, acomodação, etc. e também por todos os danos e perdas 

causados a terceiros, diretamente resultantes de ação ou omissão de seus empregados ou 

prepostos; 

11.28 Disponibilizar um serviço de atendimento personalizado e imediato, com a 

disponibilização de números de telefones fixos e móveis, endereço de e-mail e outras 

facilidades para abertura de chamados durante os dias úteis da semana, entre 8h e 18h; 

11.29 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que esta julgar necessários; 

11.30 Efetuar a entrega dos objetos e produtos em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local previamente acordados. 

11.31 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

11.32 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a todas as reclamações, e se for o caso providenciar a imediata correção das 

deficiências apontadas pela Fiscalização, seja quanto ao fornecimento dos produtos, objetos ou 

quanto à parte burocrática. 

11.33 Manter absoluto sigilo quanto às informações pertinentes ao serviço e/ou objeto que 

deverá ser entregue, vedada sua divulgação sem permissão da CONTRATANTE. 

11.34 A empresa contratada deverá fiscalizar regularmente os seus empregados designados 

para a prestação do serviço, com o fim de constatar no local a efetiva execução do serviço e 

verificar as condições em que está sendo prestado. 

11.35 Substituir imediatamente os empregados em serviço, mediante solicitação da 

CONTRATANTE. 

11.36 Em responsabilidade por seus empregados em decorrência dos serviços prestados, 

respondendo inclusive pela imediata indenização de danos por eles eventualmente causados. 

11.37 Caberá a CONTRATADA todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidente de trabalho, quando em ocorrências da espécie forem vítimas 

os seus empregados no desempenho do fornecimento, ou em contato com eles nas dependências 

da CONTRATANTE. 

11.38 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que 

praticada por seus empregados quando da execução dos serviços objeto deste contrato. 

11.39 Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas decorrentes do 

transporte para entrega dos produtos, seja, fretes, taxas, impostos, mão de obra e todo e qualquer 

encargo correlato ao fornecimento. 

11.40 Realizar os reparos que se mostrarem necessários na prestação de serviços 

imediatamente, decorrentes de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, ou, ainda, em caso de força maior ou caso fortuito que danifiquem os materiais e 

produtos, a exemplo dos danos advindos do período chuvoso, tempestades e ventos fortes. 

11.41 A empresa CONTRATADA deverá enviar seus empregados devidamente identificados, 

com crachá e/ou uniformizados. 

11.42 Aceitar a fiscalização e acompanhamento da entrega pelo Gestor/ Fiscal do contrato, 

bem como fornece todas as informações e elementos necessários à fiscalização do 

fornecimento. 

11.43 A fiscalização da execução do objeto contratual por parte da CONTRATANTE não 

exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes 

e preposto, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133 de 2021. 



 
11.44 Prestar os serviços contratados segundo os critérios de sustentabilidade ambiental 

previstos na Legislação. A iniciativa busca impulsionar o desenvolvimento sustentável por 

meio de compras governamentais que considerem aspectos ambientais, sociais e econômicos, 

visando a construção de uma sociedade mais equilibrada e consciente. 

11.45 No caso de a CONTRATADA, como resultado das suas operações, prejudicar áreas 

e/ou bens móveis e equipamentos incluídos ou não no setor do seu trabalho, deverá recuperá-

los ou substituí-los, deixando-os em conformidade com o seu estado original. 

11.46 A CONTRATADA deverá cumprir os deveres e as responsabilidades 

11.47 A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os 

impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que 

incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento do objeto deste contrato e apresentar os 

respectivos comprovantes, quando solicitados pela CONTRATANTE, exceto com relação aos 

tributos e contribuições que serão recolhidos pela CONTRATANTE no ato do pagamento; 

11.48 O fornecedor fica, nos termos de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133 de 2021, 

será obrigado a aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) que se 

fizerem necessários 

 

12 ESTIMATIVA ADEQUAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAS 

 

12.1.Fica estipulado o valor global máximo de R$ 565.520,00 para a contratação do objeto 

deste termo. 

12.2.Os recursos financeiros necessários para atender ao objeto desta contratação correm por 

conta do tesouro municipal; nas dotações atualmente em curso. 

12.3.Se, no decorrer do período contratual, houver possibilidade de incorporação de outras 

fontes de custeio da contratante, em virtude do surgimento de demandas apontadas por 

novas necessidades, poderá haver a apropriação das despesas objeto de um Termo Aditivo 

em dotação orçamentária respectiva.  

 

12.4.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.4.1. As despesas serão dotadas em rubrica orçamentária a ser designada pelo Setor de 

Contabilidade do Município de Perolândia em documento expresso e próprio, constante 

nos autos deste processo. 

 

13 ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO 

13.1.A critério da Prefeitura, as quantidades constantes neste processo poderão sofrer 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente 

previsto, se houver instrumento de contrato. 

 

14 PAGAMENTO 

14.1.O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e ou serviços 

efetivamente prestados, mediante a apresentação dos documentos: Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente preenchido, atestado pelo Gestor do contrato e, acompanhada das Certidões 

que comprovem a sua devida Regularidade Fiscal, observando o cumprimento integral das 

disposições contidas neste Termo de Referência. 

14.2.Deverão acompanhar a fatura todos os recibos das entregas ocorridas durante o mês. 



 
14.3.Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da contratada e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 

problema seja definitivamente sanado. 

14.4.O Gestor do contrato não efetuará o ateste dos serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

14.5.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

14.6.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante. 

14.7.A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.8.A administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no aviso de dispensa; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em dispensa eletrônica, no âmbito do órgão, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

14.9.Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

14.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos. 

14.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

14.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

14.13. O pagamento será creditado em favor da adjudicatária, por meio de Ordem Pagamento, 

em qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isto, ficar 

especificado o nome do banco, agência com a qual opera, localidade e número da conta 

corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

14.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

15 CONTRATAÇÃO 

15.1.Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2.O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 



 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21 e neste Termo 

de Referência. 

15.3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de 

acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento 

ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

15.4.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.5.O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

15.6.Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.7.A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Termo de Referência 

e seus anexos; 

15.8.A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

15.9.O prazo de vigência da contratação é o estabelecido neste Termo de Referência. 

 

16 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade dos serviços prestados, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representante da 

Contratante, especialmente designados, na forma do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

b) A verificação da adequação da entrega deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

c) O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensiona mento da 

produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária, respeitando-se 

os limites de alteração dos valores contratuais previstos 91 e 132 da Lei nº 14.133/2021. 

d) A conformidade do serviço a ser prestado deverá ser verificada juntamente com 

o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com 

o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

e) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto no artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

f) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei 14133/2021. 

g) Fica designado o servidor Aline Maria dos Reis Baz, matricula nº 66, portador 

do RG nº 3794287 e inscrita no CPF nº 859.516.331-68 para exercer a fiscalização e o 

acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 da Lei 

14.133/2021. 

h) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 



 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

a Lei 14.133/2021. 

 

17 DO REAJUSTE  

17.1. Em caso de renovação o valor do contrato será reajustado de acordo com o índice IGPM 

e somente após completar 12 meses de serviços prestados. 

 

18. SANÇÕES 

18.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

18.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 

18.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 



 
18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.2.1. Advertência quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

18.2.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 18.1.1 a 18.1.12; 

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 18.1.2 a 18.1.7 deste Termo 

de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a 18.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

18.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.3.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

 

18.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 



 
19.1. Para aferição do valor dos serviços foi seguido o previsto no inciso IV do § 1º do Artigo 

23 da nova lei de licitações, com a realização de pesquisa direta com no mínimo 3 (três) 

fornecedores, mediante solicitação formal de cotação e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência. 

19.2. As normas disciplinadoras deste Termo de Referência serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

19.3. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

19.4. Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Termo de Referência. 

19.5. Nos termos do parágrafo 3º do Artigo 75 da Lei nº 14133/2021, a presente contratação 

será procedida sem a publicação de aviso prévio em razão de já ter obtido os orçamentos 

suficientes para instrumentalização do processo e de acordo com previsão com 

regulamentação municipal, visando se tratar de contratação para atendimento uma 

demanda da correta processualização das contratações e compras públicas. 

 

 

Perolândia 01 de Agosto de 2024 

 

 

                                                  Atenciosamente, 

 

 

________________________________________________________________ 

Luci Mara Brizolla do Amaral 

Secretária Municipal de Educação 

Decreto Nº02/2021 de 

04 de Janeiro de 2021. 

 

  



 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/202__ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/202__ 

 

SESSÃO PÚBLICA: ___/___/202___, às ___h____min. 

ÓRGÃO: _______________________ 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

LOTE 1 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$* 

1       

2       

TOTAL DA PROPOSTA R$  

*Utilizar a seguinte fórmula: 

“VT” = “VU” x “QTDE”  

Onde: 

VT = Valor total;  

VU = Valor unitário; 

QTDE= Quantidade;  

A empresa declara que: 

1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os 

tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 

com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

2. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

3. Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no Termo 

de Referência do Edital. 



 
4. Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da CONTRATANTE, e ainda 

cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 

5. Que o prazo de início dos serviços/fornecimento do objeto será de acordo com os termos 

estabelecidos no Termo de Referência deste edital, a contar do recebimento, por parte da 

contratada, da ordem para início do fornecimento do objeto/prestação dos serviços. 

Local, -- de --------------- de 202__. 

 

(assinatura) 

Nome completo do representante legal e CPF 

Cargo 

Telefone/E-mail  



 
ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS, INEXISTÊNCIA DE 

TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO E SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/202__ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _____/202___ 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

Ao 

Município de Perolândia 

Ao Sr. Pregoeiro e sua Equipe de Apoio. 

 

_____________________, portador do RG _______________, abaixo assinado, na qualidade de 

responsável legal da proponente, ___________________, CNPJ ___________________, declara 

expressamente que: 

 

1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 

2. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

OBSERVAÇÃO 1 (APENAS COOPERATIVAS): 

Caso organizado o licitante seja organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

OBSERVAÇÃO 2 

As declarações acima estão dispensadas se forem declaradas e marcadas em campo próprio 

no sistema da plataforma de licitação eletrônica, utilizado por este órgão. 

 

Local, -- de --------------- de 202___. 

(assinatura) 

Nome completo do representante legal e CPF 

Cargo 

Telefone/E-mail 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/202__ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/202__ 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

..............................................., inscrito no CNPJ nº ..........................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) sr(a) ................................., portador(a) da carteira de identidade nº ................ 

e CPF nº............................, declara, para fins do disposto no inc. VI do art. nº 68 da lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )1. 

 

Local, -- de --------------- de 202__. 

 

 

 

(assinatura) 

Nome completo do representante legal e CPF 

Cargo 

Telefone/E-mail 

 

  

 
1

 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 



 
ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/202__ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/202__ 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (LTDA, S.A, etc.), endereço completo, inscrita 

no CNPJ sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], 

portador da carteira de identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], declara, sob as 

penalidades da lei, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 

do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios 

e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 

impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

 

Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

 

(  ) Microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a  360.000,00 e estando apta a fruir os 

benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 

legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014. 

(  ) Empresa de Pequeno Porte – receita bruta anual superior a  360.000,00 e igual ou inferior a  

4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por 

não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

● Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou 

EPP, nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 

● A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da 

licitante como ME ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do 

direito de tratamento diferenciado.  

 

Local, -- de --------------- de 202___. 

(assinatura) 

Nome completo do representante legal e CPF 

Cargo 

Telefone/E-mail  



 
 

ANEXO VI – MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/202___ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/202___ 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

A ...........................................................(razão social da empresa), CNPJ nº........................., localizada à 

..........................................., declara, em conformidade com a lei nº 14.133/21, conhecer e aceitar todas 

as condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº ___/202___, bem como de seus anexos e 

que, assim sendo, atendemos plenamente a todos os requisitos necessários à participação e 

habilitação no mesmo, ou seja, que não temos restrições quanto às certidões e demais documentos 

exigidos pelo Edital e que o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei. 

 

Local, -- de --------------- de 202__. 

 

 

 

(assinatura) 

Nome completo do representante legal e CPF 

Cargo 

Telefone/E-mail 

 

  



 
ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº ......./2023 

 

O MUNICÍPIO DE _________, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 

sob nº __________, com sede na Rua _______, nº ____, ____, neste ato representado pelo 

Secretário(a) ___________, Sr.(a) _________, brasileiro(a), residente e domiciliado neste município, 

portador do CPF nº _______. doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro, a 

Empresa ........................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

............................, com sede na Rua .........................., no Município de ......................, neste ato 

representado pelo Sr. ....................., portador do CPF nº ..........................., doravante denominado 

simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, nos seguintes termos:  

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL  

1.1 O presente Contrato decorre do Edital de Pregão Presencial nº ___/2024, efetuada pelo 

CONTRATANTE em sua sede, na forma estabelecida na Lei nº 14.133/2021, Decreto/Lei 

Municipal nº ___/___, regulamentos municipais e regulamentos federais que não conflitem 

com as normas municipais.  

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO  

 

2.1 Este contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

____________________, conforme Termo de Referência anexo ao Edital de Pregão 

Presencial nº _____/2024. 

2.2 Descritivo do objeto 

 

Item Código Quantidade Descrição Valor unitário Valor Total 

 

     

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DOCUMENTOS  

3.1 3.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

3.1.1 O Termo de Referência;  

3.1.2 O Edital da Licitação;  

3.1.3 A Proposta da CONTRATADA;  

3.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

3.2 3.2 A formalização de contrato presume que a CONTRATADA:  

3.2.1 Examinou criteriosamente e detalhadamente todos os elementos técnicos 

instrutores, que os comparou entre si e obteve do CONTRATANTE as 

informações necessárias à sua execução;  

3.2.2 Atestou que conhece o local e as condições de realização dos serviços, ficando 

ciente de todos os detalhes e condições dos serviços.  



 
3.3 Serão incorporados ao presente contrato, mediante TERMOS DE APOSTILAMENTO E 

ADITIVOS, modificações que sejam necessárias, alterações nos projetos, especificações, 

prazos, atualização de preços ou normas gerais de serviços do CONTRATANTE. 

4 CLÁUSULA QUARTA - MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO  

4.1 A execução do objeto obedecerá:  

4.2 Prazo de execução: ____ meses  

4.3 Início da execução: em até ___ dias após o recebimento formal da Ordem de Serviço.  

4.4 Cronograma - Horários e local(is) da execução dos serviços:  

4.4.1 O serviço deverá ser efetuado, impreterivelmente, em até __ (__) dias corridos na 

Secretaria de ______ do município de _______ – GO, contados da data da 

homologação do Processo Licitatório.  

4.4.2 Os serviço e materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

4.5 Os materiais/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de __ dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

nota fiscal, devidamente atestada, datada e assinada pelo fiscal e gestor de contrato.  

4.6 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

4.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato.  

 

5 CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

5.1 O prazo de vigência será de ___ (xxx) meses, contados de ....... de ............. de 2024 até .... 

de ............... de 2025, observados os devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 

e 106 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos nos termos do disposto no art. 107 da referida norma.  

5.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o CONTRATANTE, permitida 

a negociação com a CONTRATADA. 

6 CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – DA SEGURANÇA E DA QUALIDADE  

7.1 A CONTRATADA deverá garantir a segurança, higiene e boa técnica necessárias à 

preservação da integridade das pessoas, dos materiais e dos serviços.  

7.2 Para a execução eficiente dos serviços, a CONTRATADA somente deverá empregar 

pessoal competente e qualificado.  

7.3  Quando for o caso: A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais 

será da CONTRATADA, não podendo solicitar prorrogações de prazo, nem justificar 

retardamento da conclusão dos serviços em decorrência do fornecimento deficiente de 

materiais.  



 
7.4 Os materiais que serão utilizados nos serviços deverão obedecer, rigorosamente todas às 

normas e especificações técnicas constantes no edital e anexos; às normas do Contratante; 

ABNT; recomendações dos fabricantes; e demais normas e regulamentos cabíveis.  

7.5  O CONTRATANTE fiscalizará e poderá determinar a paralisação da entrega quando julgar 

que as condições mínimas de segurança e higiene do trabalho não estão sendo respeitadas 

pela CONTRATADA. Este procedimento não servirá como justificativa para eventuais 

atrasos. 

8 CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR  

8.1 O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os preços previstos em sua proposta, que é 

parte integrante deste contrato.  

8.2 O valor total da contratação é de R$ ............................ (......................), já incluídas todas as 

despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários para a perfeita 

execução integral do objeto contratado.  

8.3 Os preços contratados serão considerados completos e suficientes para o fornecimento dos 

serviços objeto deste contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento 

adicional devido a erro ou má interpretação feita pela CONTRATADA. 

9 CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  

9.1 O pagamento, decorrente da entrega de objeto desta licitação, será realizado, efetuado 

mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da nota fiscal ou fatura, após a apresentação da respectiva documentação 

fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.  

9.2 A CONTRATADA somente poderá emitir nota fiscal/fatura após a emissão da respectiva 

nota de empenho, que será realizado após o retorno deste Contrato assinado ao 

Departamento de ______ do Município de _________.  

9.3  A CONTRATADA emitirá nota fiscal e enviará ao CONTRATANTE, a qual dará o aceite 

definitivo no recebimento do objeto, após a devida conferência pelo servidor responsável 

pelo recebimento.  

9.3.1 O recebimento definitivo se dará mediante nota fiscal, devidamente atestada 

(datada e assinada) pelo fiscal de contrato e autoridade competente.  

9.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

9.4.1 o prazo de validade;  

9.4.2 a data da emissão;  

9.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.4.4 o período respectivo de execução do contrato;  

9.4.5 o valor a pagar; e  

9.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

9.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

Contratante; 



 
9.6 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

9.7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal.  

9.8 Previamente à emissão de nota de empenho e o pagamento, a Administração deverá 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

9.9 Sendo constatado vícios na execução dos serviços ou a inexecução parcial do contrato, o 

Gestor do Contrato emitirá a CONTRATADA uma notificação requerendo a regularização 

das irregularidades, sob pena das sanções previstas no artigo 156 da Lei Nº 14.133/2021, 

caso a irregularidade não seja sanada no prazo estipulado em notificação, ou apresentada 

defesa escrita no mesmo prazo estabelecido. 

9.10 Constatando-se, situação de irregularidade da Contratada, o Gestor do Contrato emitirá uma 

notificação requerendo a regularização das irregularidades, sob pena das sanções previstas 

no artigo 156 da Lei Nº 14.133/2021, caso a irregularidade não seja sanada no prazo 

estipulado em notificação, ou apresentada defesa escrita no mesmo prazo estabelecido. 

9.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos.  

9.12 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a Contratada 

a ampla defesa.  

9.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

9.13.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

9.14 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

9.15 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Plano de Trabalho, Termos de 

Compromisso provenientes de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de 

entes federados, os pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo 

órgão CONCEDENTE, não gerando para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade 

nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária do valor devido caso o 

CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos previstos nos itens acima. 

9.16 A CONTRATADA fica obrigada a emitir NOTA FISCAL ELETRÔNICA quando da entrega do 

material ou da conclusão da prestação do serviço, para a Secretaria de _______ e 

encaminhar o arquivo XML da Nota Fiscal Eletrônica para o endereço eletrônico 

_______@s_____.go.gov.br.  



 
9.17 A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Município de ______, CNPJ: __________.  

9.18 A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, que 

tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de Fornecedores 

do Município. Os pagamentos somente serão efetivados caso a CONTRATADA apresente 

situação regular.  

9.19 Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não gerará 

para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou 

atualização monetária do valor devido.  

9.20 Os órgãos públicos da Administração Pública Direta, as Autarquias e as Fundações do 

Município de _____ - GO, ficam obrigados, a efetuar as retenções na fonte do Imposto de 

renda (IR) sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de 

bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, com base no Anexo I da Instrução 

Normativa RFB Nº 1234/2012.  

9.21 Não se sujeitam à retenção do Imposto de Renda na fonte os pagamentos realizados nas 

hipóteses estabelecidas no artigo 4º da Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012.  

9.22 Excetuam-se as Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples 

Nacional, conforme Resolução CGSN Nº 140/2018, quando não indicar no campo destinado 

às informações complementares ou, em sua falta, no corpo do documento a expressão 

"Documento Emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional”.  

9.23 As Notas Fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção dispostas na 

Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012, e as alterações posteriores, sob pena de não 

aceitação por parte dos órgãos públicos da Administração Direta, as Autarquias e as 

Fundações do Município de ______ - GO. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO DE PREÇOS  

10.1 A revisão de preços será realizada mediante solicitação da CONTRATADA ou do 

CONTRATANTE, a qualquer tempo durante a vigência do Contrato, com objetivo de 

restabelecer a relação econômico-financeira entre as partes, será formalizada mediante 

aditivo, observando o disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 14.133/2021.  

10.2 O pedido realizado pela CONTRATADA para revisão de preços será pela fiscalização e 

gestão do contrato, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir da data do protocolo.  

10.3 A emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento, não configurará óbice para 

analisar o pedido de revisão.  

10.4 A execução do objeto ou a extinção do Contrato, não configurará óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que a revisão poderá 

ser concedida por meio de termo indenizatório.  

10.5 Para pedidos de revisão realizados antes da vigência do Contrato, produzirá seus efeitos 

após o início da vigência.  

10.6 No caso de existência de garantia da execução, nos termos do § 1º do art. 96 da Lei 

14.133/2021, a CONTRATADA deverá promover a complementação da garantia, no prazo 

de 5 dias corridos.  

10.7 As comunicações sobre atualização de preços ocorrerão entre o Gestor do Contrato e o 

Preposto da CONTRATADA, conforme os dados apresentados no preenchimento da 

proposta do Edital de Pregão Presencial nº ____/202_. 

 



 
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

11.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE:  

11.2 Realizar a fiscalização do Contrato, através de servidor especialmente designado e de seu 

substituto que exercerá todas as atribuições compatíveis com a fiscalização do presente 

Contrato conforme memorando de designação de fiscal de contrato;  

11.3 Realizar a gestão do Contrato, através de servidor especialmente designado que exercerá 

as atribuições compatíveis com a gestão do presente Contrato, conforme disposto no 

memorando de designação de gestor de contrato;  

11.4 O fiscal e o gestor do Contrato, conforme atribuições, tomarão conhecimento do Contrato e 

de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições;  

11.5 Emitir a nota de empenho ou ordem de serviço quando da necessidade da contratação, a 

fim de gerenciar os respectivos quantitativos no Contrato;  

11.6 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo;  

11.7 Comunicar ao preposto da Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto contratual, para que sejam promovidas as 

substituições, reparações ou correções; 

11.8 Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado, principalmente em 

relação aos valores praticados e indicar a necessidade da realização do reajuste, de 

repactuação e da revisão de valores;  

11.9 Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, garantida a 

ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

no Contrato, edital e anexos;  

11.10 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade;  

11.11 Registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Tribunal de Contas 

dos Municípios e no Portal da Transparência Município as eventuais irregularidades 

detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal;  

11.12 Providenciar as devidas publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP);  

11.13 O Órgão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelos fornecedores 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ações do(s) fornecedor(es), de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1  Fornecer o objeto, de acordo com as condições e especificações constantes no termo de 

referência, no prazo de ___ (___) dias após a solicitação.  

12.2  Os materiais solicitados deverão ser entregues, na quantidade e no prazo assinalado, na 

sede da _____, junto ao setor de _______, devidamente embalados, sem quaisquer ônus 

adicionais;  



 
12.3 Responderá a CONTRATADA por todas as obrigações fiscais, tributárias, cíveis, penais, 

trabalhistas, sindicais, etc, definidas pela legislação, recolhendo todos os tributos devidos e 

contribuindo de forma ativa para o desenvolvimento social e econômico da comunidade; 

12.4 A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as obrigações 

assumidas, nos termos e condições estabelecidas no Edital, este Termo de Referência e do 

futuro Contrato. 

12.5 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto;  

12.6 Atender rigorosamente às cláusulas contratuais;  

12.7 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato;  

12.8 Alocar os empregados habilitados e necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais;  

12.9  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

12.10 Responsabilizar-se pela segurança, mão de obra, eficiência, materiais e equipamentos 

utilizados na execução dos serviços;  

12.11 Atender às normas técnicas definidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

e as demais aplicáveis ao objeto contratado;  

12.12 Responsabilizar-se pelas despesas e todos os encargos decorrentes da execução do 

presente Contrato; 

12.13 Responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE e a terceiros 

decorrentes da execução dos serviços contratados, causados por culpa ou dolo, inclusive 

acidentes, perdas, mortes ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de 

todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato;  

12.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

12.15 Substituir, reparar, corrigir, reconstruir, substituir, demolir ou refazer, às suas expensas, 

quaisquer partes da obra ou serviços que se verificarem vícios ou incorreções resultantes 

da execução ou de materiais empregados;  

12.16 Executar imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua 

responsabilidade, independentemente das penalidades cabíveis;  

12.17 Garantir, durante a execução dos serviços, a proteção e conservação dos serviços 

executados, de forma que seja mantida sua integridade;  

12.18 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações do Termo de 

Referência e Edital, no prazo determinado.  

12.19 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;  

12.20 Aceitar nas mesmas condições os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias;  

12.21 Promover, no prazo estipulado, a complementação da garantia de execução, quando 

for o caso, após ocorrer o reajuste, a repactuação ou a revisão de preços;  



 
12.22 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou 

gestão do contrato;  

12.23 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência de qualquer fato anormal, acidente que se verifique no local dos 

serviços ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão da obra em partes ou no 

todo;  

12.24 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 

Referência.  

12.25 Acatar todas as orientações do CONTRATANTE, emanadas pelo gestor e fiscal do 

contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1 A Contratada, será responsabilizada administrativamente, nos termos da lei, pelas seguintes 

infrações:  

14.1.1 Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;  

14.1.2 Deixar de entregar a documentação exigida; 

14.1.3 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

14.1.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

14.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  

14.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

14.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

14.1.8  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

14.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

14.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

14.2 A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou contratados 

as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1 advertência;  

14.2.2 multa;  

14.2.3 impedimento de licitar e contratar; e  

14.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

14.2.5 A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da 

infração cometida, assim, a Administração considerará:  

14.2.6 a natureza e a gravidade da infração cometida;  

14.2.7 as peculiaridades do caso concreto;  

14.2.8  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

14.2.9 os danos que dela provierem para a Administração Pública;  



 
14.2.10 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

14.3 A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I 

do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave.  

14.4 A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.  

14.5 Para as infrações previstas nos itens 14.2.1, 14.2.2, 14.2.3, 14.2.4 e 14.2.5 a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado.  

14.6 Para as infrações previstas nos itens 14.2.6, 14.2.7, 14.2.8, 14.2.9 e 14.2.10 a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado.  

14.6.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente.  

14.6.2  Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

14.7 É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas nos 

incisos do artigo 156 da Lei nº 14.133/21.  

14.8 O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.9 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

14.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

14.10.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação. 1 

14.10.2 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  



 
14.11 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será:  

14.11.1  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere 

o caput do art. 158 da Lei nº 14.133/21;  

14.11.2 suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013;  

14.11.3 suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa.  

14.12 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

15.1 O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

15.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

15.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

15.1.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

15.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

15.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

15.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

15.2.3 Indenizações e multas.  

15.3  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

15.4 Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, o 

CONTRATANTE poderá reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado 

decorrentes do contrato. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

16.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte Dotação 

Orçamentária: 10.002.2.095.3.3.3.90.32.03.00.00.00.00.00 150070000100 – Benefícios 

Eventuais. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL  

17.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Servidora _______, matrícula 

nº _____, CPF nº ______, ou pela sua substituta _____, matrícula nº _____, CPF nº _____, 

designados como Fiscal de Contrato, e pela _______, matrícula nº _____, CPF nº ______ 

ou pelo seu substituto _____, matrícula nº _____, CPF nº _____, designados como Gestor 

de Contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº ____/2024, ou pelos 

respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa atribuição 

 



 
18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

18.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei nº 

14.133/2021.  

18.2 O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, unilateralmente pela 

Administração, quando:  

18.2.1 Existir modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica a seus objetivos;  

18.2.2 Existir necessidade de modificar o valor registrado em decorrência de acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei nº 

14.133/21;  

18.3 As alterações qualitativas e quantitativas observarão os requisitos dispostos no art. 124 e 

seguintes da Lei n° 14.133/2021. 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  

19.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Contrato é competente o foro da Comarca de 

Jataí – GO. 

20 CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA PUBLICIDADE  

20.1 O Contrato será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no portal 

da transparência do Município de _____ – GO e demais termos da Lei Nº 14.133/21. 

21 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - OUTRAS DISPOSIÇÕES  

21.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas no presente Contrato serão decididos pelas 

partes, no que couber, segundo as disposições da Lei nº 14.133/21 e suas alterações 

posteriores, bem como nos regulamentos municipais.  

21.2 Assim, justo e de acordo, as partes assinam o presente Contrato, que servirá de instrumento 

para fins de contratação.  

 

[MUNICÍPIO, ESTADO], ......... de ...................... de 202__. 

 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA 
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